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O TEMA DA FORMACAO DE MAGISTRADOS NA CONSTRUGAO DE UMA
DEMOCRACIA JUDICIARIA OU DE UMA JUSTIGCA DEMOCRATICA: QUAL(IS)
CONTRADICAO(OES)?*

Tarcisio Corréa de Brito**

“La démocratie n’est peut-étre pas le systeme le plus efficace ni celui qui apporte
les solutions les plus rapides et les plus simples, mais c’est le seul qui résiste a
I'épreuve du temps”. Visite officielle de Walter Schwimmer, Secrétaire Général du
Conseil de 'Europe, en Azerbaidjan, 7-8 avril 2004

No contexto de uma economia de mercado, a existéncia de um sistema
judicial substancialmente eficaz para a solugdo de conflitos de interesse e para a
ordenacdo das relagdes sociais é igualmente necessaria para os cidadaos, para o
governo e o setor privado. Mercados mais abertos e conectados, bem como
transagoes financeiras e comerciais mais complexas exigem instituigdes judiciarias
imparciais, sem as quais o desenvolvimento econémico e a modernizagao do setor
publico ndo se efetuam.

E o Estado moderno, que contém em si o projeto de Estado de direito, que
se encarrega de regulamentar o equilibrio macroeconémico e de assegurar a
redistribuicdo de riquezas, garantindo os direitos de propriedade e as condicdes
da concorréncia. Representando os Estados fiscal e administrativo duas faces da
mesma realidade, Jirgen Habermas chega a afirmar que a eficacia do segundo e
a seguranga juridica foram afetadas pela globalizagcdo no momento em que a
fronteira entre as politicas interior e exterior se desfez. Segundo ele, somente o
Estado constituido democraticamente encontra-se “armado” no plano normativo
para “combler les lacunes de l'intégration sociale par le moyen de la participation
politique de ses citoyens.

*  Esse trabalho é baseado na «<mémoire» final para obtengdo, em julho de 2004, do Dipléme
d’Etudes Approfondies (DEA) em Relagées Internacionais da Faculdade de Direito da
Universidade Panthéon-Assas - Paris Il, dirigida pela professora Dr? Pascale Martin-
Bidou, diretora pedagdgica do Instituto de Altos Estudos Internacionais (IHEI), sob o
titulo «Les enjeux de la coopération franco-brésilienne pour la formation des magistrats
du travail: vers une justice democratique».

** Juiz do Trabalho Substituto do E. TRT da 32 Regiao.
Especialista em Direito do Trabalho e Previdenciario pelo Centro de P6s-Graduagéao/JF
da Universidade Estacio de Sa.
Mestre em Filosofia do Direito pela FDUFMG.
Mestre em Relagdes Internacionais pela Faculté de droit de I'Université Panthéon-Assas
- Paris Il
Doutorando em Direito Internacional pela Faculté de Droit de I'Université Panthéon-Assas
- Paris Il

' HABERMAS, Jirgen. Apres I'état nation. 2003. p. 58.
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Jacques Chevalier aduz, nessa mesma ordem de idéias, que, para além da
concepcgao de hierarquia das normas, o Estado de direito substancial significa a
adesdo a um conjunto de principios e valores que se beneficiam de uma
consagracao juridica explicita, comportando, ao mesmo tempo, dois aspectos
complementares: “(a) une regle de droit qui répond a I'impératif de sécurité juridique;
de l'autre, (b) la reconnaissance de droits fondamentaux faisant I'objet de
mécanismes de protection appropriés®”.

Esse reconhecimento, constituindo em seu conjunto a base desse Estado,
enfrenta historicamente um processo de constitucionalizagéo e, paralelamente, de
internacionalizagdo de direitos, seja em nivel do sistema da Organizagdo das
Nacdes Unidas (ONU), seja regional ou comunitario, por exemplo, no caso da Uniéo
Européia estimulada pelo Conselho da Europa. Enquanto “/a clef de volite et le
principe de légitimation du mouvement de juridicisation®”, o Estado de direito conduz
ao equilibrio politico, sendo o juiz, de um lado, ainda segundo Chevalier, a condigao
de realizagao das jurisdigdes constitucionais e a justiga, do outro, “/a nouvelle scéne
de la déemocratie en devenant, dans un space publique neutre, un tiers pouvoir
placé entre gouvernants et gouvernés*”.

No ambito internacional, a Resolugéo n. 55/96 de 4 dezembro de 2000 da
Assembléia Geral da ONU sobre o tema da “Promogado e consolidagdo da
democracia” considera que ela, o desenvolvimento econdémico e o respeito aos
direitos humanos e as liberdades fundamentais séo interdependentes e sinérgicos,
sendo a boa gestédo dos negécios publicos, com a participagédo ativa da sociedade
civil, um dos fatores indispensaveis (a) seja para a edificagdo de sociedades
democraticas e présperas, (b) seja para a criagdo de instituicoes publicas
competentes, ai incluidas, instituicdes judiciarias independentes.

A reforma do Estado, em sua triplice articulacao (liberdades politicas, bem-
estar econdmico e coesao social), deve orientar-se, pois, no sentido de proporcionar
a eficiéncia das instituigdes, criando condi¢cdes para o aprimoramento dos setores
produtivos que, em conjunto com o desenvolvimento das redes sociais, permitem
garantir o crescimento econémico e o desenvolvimento sustentado, com a melhor
distribuicdo de poder e de riqueza na sociedade.

Trata-se, pois, de uma reforma integral que engloba tanto os poderes
Legislativo e Executivo quanto o Judiciario a qual objetiva fortalecer a capacidade
institucional e sua legitimidade, ampliando a transparéncia e o controle social no
que diz respeito a racionalizagéo para a efetividade das regras juridicas que regem
as atividades socioecon6micas e politicas dos Estados.

Sabe-se, contudo, que a ineficiéncia da administracao da justica é produto
de varios obstaculos tais como, a ndo independéncia do Poder Judiciario, a
ineficiéncia na administragdo dos tribunais, a quantidade insuficiente de juizes e
de sua formagéo deficiente e inadequada, o emprego de pessoal desqualificado,
e, segundo alguns doutrinadores e juristas, a falta de adogdo de métodos alternativos
de solugdo de controvérsias, como a arbitragem e a mediagéo.

2 CHEVALIER, Jacques. L'Etat de droit, 2003. p. 100.
3 Idem, 2003. p. 132. ;
¢ CHEVALIER, Jacques. L’Etat de droit, 2003. p. 138.
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Nesse contexto, a formacao inicial e continua dos magistrados tem por
missao (I) aprimorar sua percep¢ao quanto a seus objetivos funcionais e (Il) definir
o papel motor da formagédo na construgdo de um possivel constitucionalismo
democratico em nivel mundial, a partir do reconhecimento das garantias dos direitos
fundamentais como paréametro imposto ao desenvolvimento. Para Maria Dakolias
do Banco Mundial em seu documento técnico 319 de 1996 (“The judicial sector in
latin america and the caribbean:elements of reform”) “Judicial reform programs
should concentratre on the training of judges, and most importantly, on training for
current judges®.

A partir desse contexto, pretenderemos abordar o tema da formacao de
magistrados a partir da (primeira parte) correlagdo entre justica e democracia em
sua universalizagao progressiva, para (segunda parte) indagar sobre os desafios
dessa formagao, tendo como exemplo, a atuagéo do Conselho da Europa no &mbito
da Unido Européia.

PARTE |
A UNIVERSALIZACAO PROGRESSIVA DO IMPERATIVO DEMOCRATICO
A) Globalizacao e justica

O processo de globalizagao, na concepgao do jurista francés Jean-Bernard
Auby, faz-se acompanhar tanto de uma regresséo da poténcia econémica e politica
dos Estados quanto de sua poténcia juridica, caracterizada pelo “dessaisissement
juridique” (o Estado submetido a concorréncia de outros produtores de normas e
de direito derivado) e pelo “encadrement de la puissance de I'Etat’ (a influéncia, no
ordenamento juridico interno dos Estados, das normas internacionais
recepcionadas).

Com isso, a sobrecarga da pauta deciséria interna dos Estados gerou,
segundo o ex-chanceler brasileiro Celso Lafer “novos problemas de coordenacéo
do sistema internacional interestatal, intensificando os dilemas do seu
funcionamento®”. Assiste-se, entdo, a uma verdadeira erosdo de estruturas com a
subsequente transformacédo do Estado-nagdo em transnacional e a passagem do
mito da soberania absoluta ao fendbmeno da administracdo de interdependéncias
dentro de um contexto geral de integragéo.

Conclusivamente, analisando esse processo’, André-Jean Arnaud afirma
que “os modos tradicionais de regulacdo nao preenchem mais sua fungéo; que o

5 DAKOLIAS, Maria. World Bank Technical Paper 319. The judicial sector in latin america
and caribbean : elements of reform. 102p. (www.ideas.repec.org).

8 LAFER, Celso. «Paradoxos e perspectivas», 1980. p. 97.

7 A globalizagao pode ser definida como a interagéo de trés processos distintos, que tém
ocorrido ao longo dos Ultimos vinte anos e que afetam as dimensdes financeira, produtivo-
real, comercial e tecnoldgica das relagdes econdmicas internacionais. Esses processos
sd0: a expansao extraordinaria dos fluxos internacionais de bens, servigos e capitais; o
acirramento da concorréncia nos mercados internacionais e a maior integragao entre os
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direito ndo tem mais a mesma capacidade de assegurar a funcdo para a qual ele
havia sido erigido em modo privilegiado da regulagéo social®”. A passagem de um
“racionalismo construtivista” a um “racionalismo evolucionista™ na sociedade
globalizada inspira a necessidade de “um engajamento na obediéncia a principios
gerais e aprovados pela opinido geral, que pode impor restricdes a vontade particular
de toda autoridade e mesmo da maioria'®”.

Contudo, se no plano econémico e politico o Estado encontra-se, ao mesmo
tempo, submetido as obrigagdes contratadas internacionalmente e a concorréncia
de novos atores, essa instituicao permanece ainda responsavel (a) pela constituicao
juridica da sociedade e do mercado (market-builder); (b) pela regulagao dos vinculos
juridicos entre as ordens interna e internacional (treaty-making power) e pela
garantia da seguranca juridica (enforcement).

Por outro lado, suplantando o Realismo e o Voluntarismo da Escola Européia
de Ciéncia Politica e de Direito, ampliam-se os fendémenos de desterritorializacao,
desestatizacdo e de transnacionalidade, garantindo a novos atores internacionais
(empresas transnacionais, organizagdes ndo governamentais e individuos) um
status superior aquele que a eles era reconhecido no passado e do qual decorrem
trés géneros de tensdo no que diz respeito ao Direito: a) a harmonizacdo das
regras e a sua progressiva desestatizagcado; b) o estabelecimento de novos
“standards” juridicos pelas coletividades puUblicas subestatais; e, c) o
reconhecimento e o desenvolvimento crescente dos fendmenos juridicos
transnacionais.

Esse triplo movimento em diregdo a permeabilizagdo, a competi¢éo e a
harmonizagao ou “ocidentalizacdo'” dos sistemas juridicos e judiciais faz surgir
uma espécie de “direito global de governanga” pouco constituido, a principio, por
normas cogentes. A par o comércio e 0 meio ambiente como dominios essenciais
da globalizacao do Direito, um consenso internacional se estabelece no sentido de
reconhecer como pré-requisitos para o desenvolvimento econémico a existéncia
de (l) um Estado democratico de direito susceptivel de garantir a seguranga das
relagbes econdbmicas, a partir do estabelecimento de regras estaveis para essas
atividades e, igualmente, a existéncia de (ll) um nimero minimo de instituicoes

sistemas econdmicos nacionais. O Fundo Monetario Internacional a define como sendo
a interdependéncia econémica crescente do conjunto dos paises do mundo, provocada
pelo aumento do volume e da variedade das transagées transfronteiricas de bens e
servigos, da mesma forma que dos fluxos internacionais de capital, e, ao mesmo tempo,
com a difusdo acelerada e generalizada da tecnologia. Em lingua francesa, os termos
mundializagdo e globalizagdo sdo conceituados diferentemente. Para uma distingdo
pedagdgica consultar DELCOURT, Jacques in «Mondialisation ou globalisation: quelle
différence», Université Catholique de Louvain.

8 ARNAUD, André-Jean. O direito entre modernidade e globalizagéo, 1999. p.1.

% IBAGNEZ, Perfecto Andres. Democracia com juizes (www.terravista.pt).

0 ARNAUD, André-Jean. O direito entre modernidade e globalizagéo, 1999. p. 35.

" Para uma melhor nogéo sobre o tema da ocidentalizagao hegeménicaver HUNTINGTON,
Samuel. «The clash of civilizations», 1996.
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democréticas. E a “bonne gouvernance'?” (boa governanca ou governanga global)
que exige o estabelecimento dos imperativos de transparéncia na gestédo publica,
bem como a promogéao da luta contra a corrupgao de agentes publicos.

“la tendance naturelle et irrésistible des instruments juridiques a s’aligner
sur les modeles dominants imposés ou réclamés par les opérateurs
économiques des principaux pays industrialisés parce qu’ils répondent le
mieux aux besoins spécifiques de ces opérateurs économiques'”.

Adotando uma perspectiva neoliberal, esse é o entendimento de Arlette
Martin-Serf ao recordar que um mercado concorrencial deve o ser tanto em
Economia quanto em Direito “créant un environnement juridique propice et des
modeéles performants destinés aux opérations que I'on souhaite favoriser ou attirer
dans un Etat (...)le jus shopping'®” tornando-se, ainda, uma forga criadora, uma
“instrumentalization du droit a service du marché'®”. Nessa perspectiva, por exemplo,
a mundializagdo de um conjunto de direitos fundamentais dos trabalhadores
assalariados, na visdo de Emmanuel Dockes, poderia significar, no caso de sua
violagdo, tanto uma “avantage deloyal'®” quanto “un atout dans la compétition
économique mondiale'™, ou seja, nessa Ultima concepgédo, uma vantagem
concorrencial.

“ce n’est pas la concurrence internationale qui menace de rendre inadapté
(le) Code du travail, mais I’évolution des techniques, des modes de
production, la montée des activités de services ou celle de 'emplois qualifié,
l'importance croissante du relationnel - social ou commercial -, de I'innovation,
de l'adaptation au contexte, aux clients, en bref la progressive orientation
de I'emplois vers le spécifiquement humain'®”.

2 «La bonne gouvernance se caractérise notamment par la participation, la transparence
et la responsabilité. Elle se caractérise aussi par l'efficacité et I'équité. Elle assure la
primauté du droit. La bonne gouvernance veille a ce que les priorités politiques, sociales
et économiques soient fondées sur un large consensus au niveau de la société et a ce
que les voix des plus démunis et des plus vulnérables puissent se faire entendre dans le
cadre des prises de décisions relatives a l'allocation des ressources nécessaires au
développement”. Programme des Nations Unies pour le Developpement (PNUD) “La bonne
gouvernance et le développement durable”, 1996. p.3.

3 MARTIN-SERF, Arle em «la modelisation des instruments juridiques» no livro «La
mondialisation du droit», 2000, v. 19. p.180.

' MARTIN-SERF, Arle em «la modelisation des instruments juridiques» no livro «La
mondialisation du droit», 2000, v. 19. p.180.

5 ldem, 2000. p. 182.

6 DOCKES, Emmanuel em «Le droit du travail justifications et moyens d’un droit du travail
mondiale» no livro «La mondialisation du droit», 2000. p. 464.

7 ldem, 2000. p.470

8 |bidem. p.472
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Dessa maneira, Hans Van Houtte elucida que a harmonizag¢édo das regras
de direito substantivo pode representar a introdugéo formal no sistema juridico dos
Estados de regras harmonizadas tendo como fim ultimo “faire disparaitre les
obstacles résultant de la diversité existant entre les regles nationales'®”, o que se
torna possivel apenas a partir do desenvolvimento de uma “nouvelle culture juridique
commune®”.

“la globalisation économique, la dimension transnationale des
phénoménes politiques, économiques et sociaux montrent I'impossibilité de
concevoir la problematique publique uniquement comme une matiére interne
de chaque pays, ce qui rend indispensable la possibilité d’'une culture
d'intégration, en établissant des mécanismes adéquats de coordination entre
les Etats?"".

No que diz respeito a harmonizacao das regras de direito processual
caminha-se, segundo o autor, para a criagdo de um espaco judiciario mundial,
primeiramente por meio da criagdo de uma justigca penal internacional (tribunais
penais ad hoc, tribunais especiais e Corte Penal Internacional) e, em segundo
lugar, pela “privatizacao”, que se torna gradativamente acentuada, das justicas
civil e comercial, pelo estabelecimento de tribunais arbitrais ou pela adogao de
novos métodos alternativos de solugédo de controvérsias.

Conseqlientemente, para Auby, a organizacao e o funcionamento do Estado
encontram-se sob a influéncia da globalizagdo enquanto “chaves” para a salvaguarda
dos direitos fundamentais e das relagées econémicas. Por isso, pode-se dizer que
esse processo toca 0 “coragao” do Estado, enfim, das proprias soberanias.

B) Justica e democracia

Loic Cadiet observa que falar da relagdo entre justica e democracia quer
significar “mettre I'accent sur la fonction sociale de la justice et sur la place de la
justice dans le jeu réglé des pouvoirs constitués au sein de I'Etat?”. A idéia de
justica democratica torna-se, pois, mais vinculada a “garantie d’accessibilité humaine
et intellectuelle, une justice de proximité qu’a une marchandisation voire une
désétatisation de la justice promue a partir de I'adoption d’un principe d’efficience
manageriaP*”. Um tal processo deve provocar reagdes idénticas em relagdo aos
temas do acesso e da transparéncia do Poder Judiciario no seio da opiniao publica
nacional e mundial.

% VAN HOUTTE, Hans em «La modelisation substantielle» no livro «La mondialisation du
droit», 2000. p.209.

20 ]dem, 2000. p.216.

21 Declaration de Lisboa. | Conferéncia ibero-americana da administragdo publica e da
reforma do Estado. 1998 (www.unpani.um.org)

22 CADIET, Loic em «Justice démocratique versus démocratie judiciaire?» no livro «Justice
et démocratie», 2002. p.507.

28 BRITO, Tarcisio Corréa de. Les enjeux de la coopération franco-bresilienne pour la
formation des magistrats du travail: vers une justice democratique, 2004. p. 47.
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“L’administration de la justice doit ainsi concilier en permanence souci
d’efficacité et souci d’équité. C’est a I'équilibre de ces deux principes que
doit se mesurer la qualité d’un proces conforme a la fois aux principes d’équité
et aux principes d’éfficacité (...) partager (...) le méme lien social, en faisant
reconnaitre par chacun la part que I'autre prend a la méme société que lui
(...) "schéme de coopération” entre les hommes, (...) aux antipodes de la
conception d’une société congue sur le modele d’un marché défini en terme
de concurrence entre les individus®".

De maneira idéntica, Simone Gaboriau faz alusdo a justica como fator de
democracia, sua co-produtora com as demais instituicdes e conclui que ela “produit
(...) de la démocratie en ce qu’elle donne aux citoyens des instruments de controle®”,
tornando-se ndo apenas o arbitro, mas “I’entraineur de la démocratie®®” com sua
funcdo progressiva de sentinela do Estado de Direito. Paralelamente, é verdade
que a protecao dos direitos e das liberdades fundamentais torna-se um corolario
imediato do principio democratico?’, agindo, pois, 0 juiz como um ator da
consolidagdo democratica na reconstrugdo do poder politico e da protecdo dos
direitos e das liberdades dos cidadaos.

O Estado democratico contemporaneo, como o vislumbra Néji Baccouche,
é reconfigurado necessariamente pelas conseqliéncias da globalizacao
(relocalizagao, desterritorializagdo) e pela necessidade de reconhecer aos
individuos uma capacidade de interacdo juridica com o poder e seus detentores.
Assim, a existéncia de uma autoridade jurisdicional independente torna-se condicdo
sine qua non para o respeito aos principios que regem o Estado de direito, nao
concebendo Nadine Poulet-Gibot-Leclerc a democracia sem a sua submisséo a
todas as regras de direito previamente estabelecidas, consistindo o papel do juiz
em assegurar o respeito geral as mesmas.

Enfim, a adogéo dos trés pilares do sistema judiciario (equidade, eficacia e
acesso) assegura o Estado de direito, tendo essa justica uma fungéo circular: “C’est
autour de (...) (la) notion de confiance que I'on peut concevoir le (double) réle de la
Justice dans une démocratie: la Justice permet en effet d’établir la confiance dans
le lien démocratique (I); mais son réle est également de maintenir la confiance
dans le systeme démocratique (11)?®".

Portanto, a organizacéo da justica segundo principios democraticos demanda
(I) a adogédo de um estatuto da magistratura que reforce a liberdade do juiz
expressada pelo resguardo de sua independéncia garantida constitucionalmente,
bem assim (ll) a necessidade de formacao dentro da democracia e da cultura
propria(s) de cada Estado: “une justice effective est une justice qui n’est ni

24 CADIET, Loic em «Justice démocratique versus démocratie judiciaire?» no livro «Justice
et démocratie», 2002. p. 509.

25 GABORIAU, Simone em «l’enjeu démocratique de la justice» no livro «Justice et
démocratie», 2003. p.26.

% |dem, 2003. p. 42.

27 GABORIAU, Simone e PAULIAT, Héléne. Justice et démocratie, 2003. p. 176.

28 GABORIAU, Simone e PAULIAT, Hélene. Justice et démocratie, 2003. p.491.
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désincarnée, ni fictive; elle est a la fois, dans une société démocratique, humaine
et réelle®®”, sob pena de recorrer-se a sua mera tecnizagao exacerbada.

Demais disso, a manutencao da confianga no sistema pode ser garantida
pela (Ill) definicdo democratica dos poderes do juiz, exteriorizada pelo (a) carater
atemporal da garantia de seus poderes e prerrogativas e pela (b) limitagao legitima
desses mesmos poderes a partir do aperfeicoamento de um sistema de controle
democratico.

PARTEII
0S DESAFIOS PARA A FORMACAO DOS MAGISTRADOS
A) Juiz e democracia

A importancia da formagdo de magistrados é reconhecida nos textos
internacionais, tais como os principios fundamentais da Organizacdo das Nagdes
Unidas (ONU) relativos a independéncia da magistratura adotados em 1985 e, em
nivel europeu, na recomendacgédo n. R(94)12 do Conselho da Europa e na Carta
Européia sobre o Estatuto dos juizes de 1998.

De acordo com os principios onusianos de 1985, as pessoas selecionadas
para a funcdo de magistrado devem ser integras e competentes, além de possuirem
uma formagéo e qualificagdo suficientes “cela autant dire que la formation des
juges contribue a leur indépendance quand on leur assure les connaissances
théoriques et pratiques compte tenue des compétences professionnelles qu’exigent
leurs fonctions et les traditions propres aux différents systemes juridiques®®”.

Nesses termos, toda a decisdo que diz respeito a selegdo e a carreira
profissional deve repousar sobre critérios objetivos e estar fundada no mérito e
nas qualificagdes, na integridade e na competéncia do magistrado. Dessa maneira,
deve-se priorizar particularmente sua formag¢ao ampla e aprofundada, considerando-
se, ainda, as tradigbes proprias dos diferentes sistemas juridicos como forma de
garantia de sua independéncia intelectual.

A toda evidéncia, os tribunais exercem um papel essencial no
desenvolvimento de uma cultura politica baseada nos principios do Estado de Direito
«tout en sachant (...) bien que (la formation) joue aussi un réle fondamental en ce
qui concerne l'indépendance du pouvoir judiciaire et 'exercice de la justice
conformément aux attentes de la societé®'». Poder-se-ia afirmar que ha nessa
discussao uma certa «colonizacdo» de determinados fatores politicos tout court?
A resposta nos parece afirmativa.

Do ponto de vista doutrinario, o sociélogo portugués Boaventura de Sousa
Santos responde afirmativamente a essa indagacao, aduzindo que, desde os anos
80, a crise de legitimacdo da justica passou a se caracterizar pelo fenébmeno da

2 |dem, 2003. p. 495.

30 BRITO, Tarcisio Corréa de. Les enjeux de la coopération franco-bresilienne pour la
formation des magistrats du travail: vers une justice democratique, 2004. p. 50.

31 Idem, 2004. p. 50.

Rev. Trib. Reg. Trab. 32 Reg., Belo Horizonte, v.39, n.69, p.75-94, jan./jun.2004



83

judicializacdo da politica ou da politizacdo da justica. Segundo ele, houve uma
transferéncia gradual da legitimidade do sistema democratico dos parlamentos e
das administragdes publicas em dire¢cdo ao Judiciario. Como conseqiiéncia, esse
«poder de Estado» passou a assumir uma func¢ao proativa no sistema, e, inclusive,
tornou-se visivel publica e midiaticamente, alterando de maneira substancial seu
locus na sociedade.

Tal fenbmeno ampliou, assim, a tensdo entre o poder politico e o poder
jurisdicional, engendrando duas séries de consequéncias: (a) de um lado, a
sobrecarga do sistema judiciario e sua politizagao, (b) do outro, um duplo
protagonismo positivo e negativo que se entrechocam e tornam ambigua a
visibilidade social da justica pelos cidadados. Sousa Santos aduz
complementarmente que o Judiciario ndo pretendeu esse protagonismo, mas foi a
ele conduzido em resposta as () transformagdes institucionais provocadas pela
globalizacao; (Il) ao aumento da criminalidade; (lll) a corrupgdo, dentre outros
fatores®.

Portanto, objetivando responder as novas “fungdes” e/ou competéncias para
as quais o sistema ainda ndo se encontrava preparado, a formagao de juizes tornou-
se uma estratégia no sentido de criar condicdes que garantam aos magistrados
uma formacéo soélida, a partir da adogédo de critérios deontolégicos, de
independéncia e de “responsabilidade social”. Entretanto, o problema mais
importante a se considerar, segundo Sousa Santos, é descobrir se este “saber”
pode converter-se em praticas e em cultura, devendo-se, pois, procurar conhecer
estrategicamente as condi¢cdes de possibilidade que se encontram na base do
surgimento do saber, de sua positividade, privilegiando as inter-relagées em nivel
do discurso e de sua articulagdo com as instituicdes®.

Em todo caso, a cultura democratica reconhece a justica como uma
“estratégia” a servigo da coesao social e do aprofundamento democratico em todos
os dominios da atividade jurisdicional. Estara, portanto, o magistrado encarregado
das fungbes de garantia, de efetividade dos direitos fundamentais e, em geral,
mais precisamente, da observancia da legalidade, em sendo sua legitimidade
materialmente democratica.

“dans la mesure ou sa fonction est aussi pre-ordonée qu’essentielle a la
garantie des droits fondamentaux lesquels constituent la dimension
substantielle de la démocratie, il faut borner leur action aux parameétres de
la legalité qui a été définie constitutionnellement, en créant dores et déja
une voie de connection avec la souveraineté®’.

%2 SOUSA SANTOS, Boaventura de. «Que formagao para os magistrados nos dias de hoje»
in Revista do Ministério Publico, n. 03 - Trimestre de 2000.

3 FOUCAULT, Michel. Microfisica do Poder, 1979. p. X.

3 IBANEZ, Perfecto Andrés. Democracia com juizes. (www. terravista.pt)
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Enquanto “I’entraineur physique de la democratie”, o aspecto politico mais
significativo do Estado de direito, a questao que se coloca é aquela do papel da
formacdao inicial e continua dos magistrados para a realizagdo de suas fungdes.
Na perspectiva internacional, a relagdo entre juizes e democracia deve ser
compreendida em uma dupla dimenséo: (a) seu locus institucional e as relagdes
decorrentes dessa pertenga as quais determinam novos vinculos com os érgéaos
da democracia politica estatal e (b) o papel do principio democratico na
concretizagdo da organizagdo da magistratura e da cultura dos magistrados.

B) A contribuicio de uma organizacao regional para a formacao de
magistrados: o Conselho da Europa e o “Réseau de Lisbonne” de 1995

Dentre os objetivos perseguidos pelo Conselho da Europa, um dos 6rgéaos
da Unido Européia, figuram a instauracéo e a salvaguarda de um sistema politico-
democratico caracterizado pela preméncia do Direito e pelo estabelecimento de
um Estado de direito, garantindo-se a promogéao e a protecao dos direitos e das
liberdades fundamentais. O Conselho considera inegavel o papel primordial e
significativo que exercem os juizes na consecugao desses objetivos, sendo sua
independéncia um dos pilares sobre os quais repousa o Estado e o préprio sistema
judiciario.

Duas recomendagdes marcam a agao do Comité de Ministros do Conselho
sobre o tema da justica: a recomendagao nimero R(86)12 relativa a certas medidas
objetivando a prevengdo e a redugado da sobrecarga de trabalho nos tribunais,
adotada em 16 de setembro de 1986 e a recomendagédo nimero R(94)12 relativa a
independéncia, a eficacia e o papel dos juizes, adotada em 13 de outubro de 1994.
Contudo, para os limites do estudo, assume fundamental importancia o chamado
«Réseau de Lisbonne», ou, Rede de Troca de Informacgdes sobre a Formagao de
Magistrados, criada em Lisboa em 28 de abril de 1995, durante a reunido multilateral
sobre a formagédo de magistrados e de promotores na Europa.

Essa Rede, englobando grande parte das Escolas européias de
magistratura, visa a promover a cooperagédo européia no dominio da formacao
de juizes e de procuradores, tendo reunido, em sua origem, os representantes
dos Estados membros do Conselho da Europa e dos Estados candidatos a Unido
Européia (Europa Central e do Leste). Procedeu-se, entdo, em seu ambito, a um
exame comparativo das estruturas e das modalidades de acesso a carreira da
magistratura existentes nos diferentes Estados. Examinaram-se igualmente os
métodos e os contetdos dos diferentes sistemas de formacao inicial e continua
de magistrados com o objetivo de desenvolver cursos e programas de formagéo
nos Estados da Europa Central e Oriental, dentro do programa denominado «pacto
de estabilidade».

Nessa perspectiva, restou reafirmada a missdo do Conselho da Europa em
promover e reforgar os principios de uma sociedade democratica fundada sobre a
preméncia do direito e a protegédo dos direitos fundamentais, ressaltando o papel
essencial do juiz como guardido dos direitos e das liberdades individuais garantidos
pela Convencao Européia dos Direitos do Homem. Para a ampliagéo dos trabalhos
da Rede, foi estabelecida a realizagdo de conferéncias multilaterais e regionais,
dentre as quais destacam-se:
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Conferéncia |Pais Cidade Tema Data
Multilateral
Franca Estrasburgol A formagao dos magistrados | 13-15 de
nas questdes relativas a suas| maio de
obrigacdes profissionais e a | 1996
deontologia da profissdo
Franca Bordeaux | A formacado dos magistrados| 2-4 de julho
na aplicagao das de 1997
convengdes internacionais
Polénia | Varsovia Competéncia, imparcialidade| 17-18 de
e independéncia no dezembro
recrutamento e na formacédo | de 1998
dos magistrados
Hungria | Budapest | A formacdo dos formadores | 25-26 de
outubro de
1999
Lituania | Vilnius A formacao dos juizes e dos| 30de
procuradores nas praticas setembro a
profissionais 01 de outubro
de 2002
Roménia | Bucarest | O papel das escolas de 18-19 de
magistratura nos sistemas | novembro
judiciarios e na formagao de| de 2003
magistrados
Conferéncias | Pais Cidade Tema Data
| regionais
Turquia | Ankara A formagao de juizes e de 23-24 de
procuradores - uma margo de
estratégia para a estabilidade| 2002
na Europa do Sudeste
Albania | Tirana Trabalhar em conjunto para | 5-6 de julho
aprimorar os métodos de de 2002
formagao de juizes e de
procuradores
Lituania | Vilnius A formacéo de juizes e de | 2 de outubro
procuradores na Europa do | de 2002
Sudeste
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De maneira geral, os participantes dessas conferéncias realgam a
importancia da escolha dos métodos objetivos de recrutamento de magistrados e
da organizacao da formagao para a garantia de independéncia do Poder Judiciario,
bem como para o exercicio da justica em conformidade com as expectativas da
sociedade. Para eles, a qualidade da justica depende, em primeiro lugar, dos
métodos de selecdo e de recrutamento de juizes fundados em critérios objetivos,
sendo obrigacdo do Estado a sua preparacéo e qualificacdo constantes.

Conscientes da necessidade de criarem condi¢gées que permitam aos
magistrados adquirir e manter um nivel elevado de consciéncia global dos direitos
e das obrigagdes que comportam suas fungdes com profissionalismo e diligéncia,
os Estados membros contribuem para o desenvolvimento dos sistemas de formagao,
muitas das vezes, por meio de ajuda externa (cooperagao internacional), respeitando
as culturas e as tradigdes juridicas nacionais e encorajando o desenvolvimento de
estruturas permanentes e publicas da formacao em nivel teérico e pratico.

“Le citoyen attend du juge qu'il tranche. Il attend de lui de plus en plus, une
lisibilité forte de son action et de ses décisions, une plus grande transparence
dans le fonctionnement de linstitution, une meilleure information sur ses
droits, une efficacité plus importante et enfin une prise en compte globale
de ses problemes. (...) Pour parvenir a satisfaire cette attente le juge doit
rechercher des coopérations et des partenariats extérieurs, initier des actions
avec d'autres acteurs. (...) Dans l'avenir, cette capacité aura a s’exercer
aussi bien dans les rapports du magistrat a I'Etat que dans ses relations a
I'international. (...) Quotidiennement, le magistrat est un des acteurs de
I'Etaf®".

Atribuem, ainda, um papel preponderante a reflexdo sobre a maneira de
conduzir uma audiéncia, o interrogatério de testemunhas e das vitimas, a conduta
a ser adotada em face dos familiares das vitimas, dos menores e das pessoas
desfavorecidas. Também a simulagdo do processo durante a formagéo constitui
um método pedagdgico muito recomendado, permitindo aprimorar a relagao entre
as partes e o magistrado e, ainda, na tentativa de aproximar a justiga dos cidadaos,
propdem a organizacao de debates publicos com a participacdo de representantes
das profissdes judiciarias e juridicas, de um lado, e de cidaddos e da midia, de
outro.

Os programas de formagao devem, ainda, incluir a aprendizagem de certas
técnicas de administragao de justica e de gestao nos tribunais, com o objetivo de
utilizar os recursos materiais e humanos de maneira mais otimizada, além dos
aprendizados de informatica, linguas e das normas internacionais e comunitéarias,
principalmente, as que dizem respeito a protecao dos direitos humanos. Assim, a
escolha dos formadores deve ser operacionalizada em fungdo de sua aptidao
pedagoégica, de sua competéncia profissional e de sua sensibilidade quanto as
particularidades da missdo dos magistrados.

% GUIGOU, Elisabeth. Discours de la Ministre de la Justice, garde de sceaux a I'occasion
du quarantieme anniversaire de 'ENM. (www.enm.justice.fr)
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CONCLUSAO

O juiz, por sua formagéo e vocagédo para aplicar a lei, como garante do
sistema juridico, deve ter toda a precaucao a fim de ndo decidir contrariamente
aos valores subjacentes ao proprio sistema o qual tem por misséo fazer respeitar.

Constantemente, deve-se observar que a jurisdicdo € ainda um exercicio
aceitavel da soberania dos Estados, sendo que a fiabilidade da atuagao jurisdicional,
pouco importando os desafios politicos ai compreendidos, representa uma
estratégia para a estabilidade social, ou ainda, um aspecto soft da seguranca. E
inevitavel afirmar que essa atuagao tornou-se um aspecto chave da seguranca
interna e internacional enquanto construida pelo Direito. A politizagdo do judiciario
demonstra, portanto, a evidéncia, a fungao da norma juridica na regulamentacéo
das disfungdes sociais, no monopdlio da violéncia legitima.

O Estado democratico de direito enquanto emblema ou maxima universal
tornou-se condigao de inser¢cao dos Estados em organizagdes regionais e
internacionais em um processo de racionalizagao dos critérios de jurisdigdo. Como
afirmamos na dissertacdo final para a obtencéo do Dipléme d’Etudes Approfondie
em Relagbes Internacionais da Universidade de Paris Il (“Les enjeux de la
coopération franco-brésilienne pour la formation des magistrats du travail:vers une
justice democratique”):

“Il reste indéniable que la maxime universelle de I'Etat démocratique de
droit symbolise une societé dans laquelle les institutions sont baties
démocratiquement, en assurant, a toute logique, la sécurité interne et
I'indépendance des autorités judiciaires. La clef de vodte de cette
implementation, la formation des magistrats, elle méme, peut introduir dans
I'administration de la justice des criteres d’efficience, transparence et de
I'agilité susceptibles d’élargir I'accés et I'opportunité des échanges
d’expériences entre les magistrats dans le but de sa modernisation®.”

E verdade que a independéncia dos magistrados traduz um aspecto positivo
da seguranca estatal, principalmente, com o fim de fazer face a democracia judiciaria
que nao deve se limitar as demandas exclusivas do mercado, mas sim, tornar-se
uma efetiva justica democratica. Dessa maneira, os juizes como “promotores” da
democracia devem estar prontos para os novos temas das agendas interna e
internacional, bem como preparados para promoverem a efetividade dos direitos
fundamentais ou o patamar minimo civilizatério necessarios a consecucao do Estado
de direito.

Pelo intercambio cultural e técnico promovido pelas Escolas da magistratura
0s magistrados poderdo compreender melhor o alcance de sua fungdo em um
novo contexto local e global, associando (a) conhecimentos técnicos, cientificos e
culturais, de um lado, com (b) competéncias-chave como aquelas que Ihes permitem
trabalhar em equipe em um meio multicultural em mudanca.

% BRITO, Tarcisio Corréa de. Les enjeux de la coopération franco-bresiliénne pour la
formation des magistrats du travail: vers une justice democratique, 2004. p. 76.
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Como afirmou o presidente francés Jacques Chirac, por ocasidao da
comemoracao do Quadragésimo aniversario da Escola Nacional de Magistratura
da Franga, por vitalidade democratica deve-se entender que

“les magistrats sont au coeur des changements. Rien de ce qui travaille le
corps social ne leur est étrange. lls sont témoins de ses doutes et de ses
faiblesses. lls sont arbitres de ses audaces. lls vivent 'emergence d’un monde
nouveau. lls aident notre société a trouver ses marques dans le processus
de mondialisation, avec ses risques et ses promesses. (...) Les magistrats
du XXléme siecle devront, en effet, étre ouverts sur le monde, au fait des
expériences étrangeres, étre a méme de suivre les problemes économiques
et sociaux sur le plan (...) internationaF™.

Nesse contexto, a formagao inicial e o aperfeicoamento continuos adaptados
as necessidades pontuais dos magistrados langam um grande desafio aos tribunais,
dado que as transformagdes no seio da economia-mundo traduzem-se pela
regionalizagéo, pela integracéo e pela transnacionalizacado de saberes, impondo
novas expectativas e demandas para uma coerente prestacao jurisdicional. Essa
crenga, indubitavelmente, gravitara em torno de trés pilares: (a) a formagao enquanto
elemento fundamental a uma justica que responda as exigéncias de nosso tempo;
(b) a importancia do intercAmbio periédico entre magistrados que atuam em
diferentes sistemas juridicos e, (c) o papel determinante dessa formagao nessas
mesmas trocas de experiéncia, ao mesmo tempo, profissional e social.
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